
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 945.785 - RS (2007/0094569-7)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARLISE FISCHER GEHRES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DIREITO INDIVIDUAL 
INDISPONÍVEL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA DE 
INTERESSES OU DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CONFIGURAÇÃO. 
PRECEDENTE DO STJ. 

1. O Ministério Público possui legitimidade ad causam para propor Ação Civil 
Pública visando à defesa de direitos individuais homogêneos, ainda que disponíveis e divisíveis, 
quando a presença de relevância social objetiva do bem jurídico tutelado a dignidade da pessoa 
humana, a qualidade ambiental, a saúde, a educação.

2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), 
sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman 
Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora

Documento: 1239714 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/06/2013 Página  1 de 4



 
 

 
  

RECURSO ESPECIAL Nº 945.785 - RS (2007/0094569-7)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARLISE FISCHER GEHRES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: O MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL interpõe recurso especial, com arrimo 

na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pela 3ª Câmara Cível do 

Tribunal de Justiça Estadual que, por unanimidade, acolheu a preliminar de ilegitimidade ativa do 

parquet como substituo processual de pessoa maior e capaz para o reconhecimento do direito ao 

custeio pelo demandado de medicamentos. O acórdão restou ementado nestes termos:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. 
MEDICAMENTOS. HIPERTENSÃO PULMONAR SEVERA. ESTADO. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CARÊNCIA DE AÇÃO.

Demanda ajuizada pelo Ministério Público como substituto processual de 
pessoa maior e capaz para o reconhecimento do direito ao custeio pelo demandado de 
medicamentos. Ilegitimidade ativa reconhecida. Precedentes Jurisprudenciais, inclusive do 
STJ.

APELAÇÃO DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA.

No recurso especial, alega a parte recorrente violação dos arts. 6º, 267, VI, do 

CPC e 25, IV, a, da Lei 8625/93, sustentando, em suma, que tem legitimidade ativa ad causam  

em defesa de interesse individual indisponível, no caso, trata-se de pessoa debilitada em sua 

saúde, necessitando urgente de medicamentos.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): O recurso 

merece prosperar.

A jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Justiça firmou  entendimento no 

sentido de que o Ministério Público é parte legítima para propor ação civil pública com o objetivo 

de tutelar direitos individuais indisponíveis, neste sentido, colho alguns julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. CONFIGURAÇÃO.

1. Não procede a alegação de ausência de prequestionamento do art. 25, 
"a", da Lei n. 8.625/92, pois, apesar de não haver transcrição do artigo, a matéria foi 
expressamente analisada, tanto no acórdão do agravo de instrumento quanto nos 
embargos de declaração.

2. A jurisprudência pacífica da Primeira Seção desta Corte possui 
entendimento no sentido de que o Ministério Público é parte legítima para propor ação 
civil pública com o objetivo de tutelar direitos individuais indisponíveis. Precedentes.

3. O direito à vida e à saúde são direitos individuais indisponíveis, motivo 
pelo qual o Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação civil pública visando o 
fornecimento de medicamentos.

4. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja 
o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal 
de Justiça. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1356286/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 19/02/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DIREITOS INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO.

O Ministério Público é parte legítima para propor ação civil pública em 
defesa da vida e da saúde, direitos individuais indisponíveis, tendo por objeto o 
fornecimento de cesta de alimentos sem glúten a portadores de doença celíaca, como 
medida de proteção e defesa da saúde.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 91.114/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 19/02/2013)

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. LEGITIMIDADE ATIVA. DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. De acordo com a jurisprudência atual desta Corte, o Ministério Público 
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tem legitimidade ativa para propor ação judicial que vise a defesa de direitos individuais 
homogêneos tendo em vista o relevante interesse social na causa.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1174005/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. EXAME DA OAB. ACESSO AO CONTEÚDO 
DA PROVA. EXIGÊNCIA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA E DO DECURSO DE PRAZO 
DE 90 DIAS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. ACESSO À INFORMAÇÃO. INTERESSE SOCIAL RELEVANTE. 
MASSIFICAÇÃO DO CONFLITO. PREVENÇÃO.

1. Não se pode conhecer da violação ao artigo 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos 
pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

2. A jurisprudência desta Corte vem se sedimentando em favor da 
legitimidade ministerial para promover ação civil pública visando à defesa de direitos 
individuais homogêneos, ainda que disponíveis e divisíveis, quando a presença de 
relevância social objetiva do bem jurídico tutelado (a dignidade da pessoa humana, a 
qualidade ambiental, a saúde, a educação, para citar alguns exemplos) ou diante da 
massificação do conflito em si considerado.

3. É evidente que a Constituição da República não poderia aludir, no art. 
129, II, à categoria dos interesses individuais homogêneos, que só foi criada pela lei 
consumerista. A propósito, o Supremo Tribunal Federal já enfrentou o tema e, adotando a 
dicção constitucional em sentido mais amplo, posicionou-se a favor da legitimidade do 
Ministério Público para propor ação civil pública para proteção dos mencionados direitos. 
Precedentes.

4. No presente caso, pelo objeto litigioso deduzido pelo Ministério 
Público (causa de pedir e pedido), o que se tem é pretensão de tutela de um direito 
divisível de um grupo: o direito de acesso à informação.

5. Assim, atua o Ministério Público na defesa de típico direito individual 
homogêneo, por meio da ação civil pública, em contraposição à técnica tradicional de 
solução atomizada, a qual se justifica para (i) evitar as inumeráveis demandas judiciais 
(economia processual), que sobrecarregam o Judiciário, e decisões incongruentes sobre 
idênticas questões jurídicas, mas sobretudo para (ii) buscar a proteção do acesso à 
informação, interesse social relevante, cuja disciplina inclusive mereceu atenção em 
diplomas normativos próprios - Lei n. 12.527/2011 e Decreto n. 7.724/2012 (este, aliás, prevê 
a gratuidade para a busca e o fornecimento da informação no âmbito de todo o Poder 
Executivo Federal).

6. Nesse sentido, é patente a legitimidade ministerial, seja em razão da 
proteção contra eventual lesão ao interesse social relevante, seja para prevenir a 
massificação do conflito.

7. Recurso especial provido.
(REsp 1283206/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 17/12/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. 
DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO NA DEFESA DE INTERESSES OU DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "O Ministério Público possui legitimidade para defesa dos direitos 
individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa individualmente 
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considerada" (EREsp 819.010/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, Rel. p/ acórdão Min. 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Seção, DJe 29/9/08).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1328270/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A MENOR CARENTE. DIREITO À SAÚDE. 
DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. LEGITIMAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 127 DA CF/88. PRECEDENTES.

1. O Ministério Público possui legitimidade para defesa dos direitos 
individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa individualmente 
considerada.

2. O artigo 127 da Constituição, que atribui ao Ministério Público a 
incumbência de defender interesses individuais indisponíveis, contém norma 
auto-aplicável, inclusive no que se refere à legitimação para atuar em juízo.

3. Tem natureza de interesse indisponível a tutela jurisdicional do direito à 
vida e à saúde de que tratam os arts. 5º, caput e 196 da Constituição, em favor de menor 
carente que necessita de medicamento. A legitimidade ativa, portanto, se afirma, não por 
se tratar de tutela de direitos individuais homogêneos, mas sim por se tratar de interesses 
individuais indisponíveis. Precedentes: EREsp 734493/RS, 1ª Seção, DJ de 16.10.2006; 
REsp 826641/RS, 1ª Turma, de minha relatoria, DJ de 30.06.2006; REsp 716.512/RS, 1ª 
Turma, Rel.

Min. Luiz Fux, DJ de 14.11.2005; EDcl no REsp 662.033/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. José Delgado, DJ de 13.06.2005; REsp 856194/RS, 2ª T., Ministro Humberto Martins, 
DJ de 22.09.2006, REsp 688052/RS, 2ª T., Ministro Humberto Martins, DJ de 17.08.2006.

4. Embargos de divergência não providos.
(EREsp
 819010/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/02/2008, DJe 29/09/2008)

Com essas considerações, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para 

reconhecer a legitimidade ad causam do Ministério Público para propor Ação Civil Pública que 

objetiva o fornecimento de medicamentos à pessoa carente.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2007/0094569-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 945.785 / RS

Números Origem:  10300005234           70016649055           70017949041

PAUTA: 04/06/2013 JULGADO: 04/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARLISE FISCHER GEHRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1239714 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/06/2013 Página  6 de 4


